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Indústria fitofarmacêutica espera mais ciência e me nos ficção durante a implementação 
da legislação de pesticidas 
20 de Janeiro, AgroPortal  

Indústria Fitofarmacêutica anseia por mais e melhor ciência na sequência do apoio da maioria do Parlamento Europeu 
ao pacote legislativo dos pesticidas em discussão. O Parlamento votou a favor do acordo tripartido (Conselho Europeu; 
Comissão Europeia e Parlamento Europeu) na regulamentação sobre a autorização dos produtos fitofarmacêuticos e na 
Directiva do Uso Sustentável dos Pesticidas. 

“A ANIPLA recebeu com agrado a notícia do bom acolhimento de algumas das posições que defendeu durante o 
processo de elaboração desta nova legislação. O facto de termos debatido as mesmas com associações de agricultores 
e com determinadas áreas da fileira agro-alimentar levou-nos a conhecer melhor as situações reais, dando mais força 
aos nossos argumentos” afirma Engº António Saraiva, Presidente da Anipla. 

O pacote legislativo deve agora ser oficialmente adoptado pelo Conselho antes de ser publicado no jornal oficial da UE. 
A implementação definitiva da legislação a nível nacional é esperada para a segunda metade de 2010. 

“Assim que o processo estiver na fase de implementação, a Indústria Fitofarmacêutica pretende ajudar a certificar de 
que o mesmo será baseado em factos e não em medos” disse Friedhelm Schmider, director-geral da Associação 
Europeia da Indústria Fitofarmacêutica - “Esperamos estar agora a deixar para trás um período de reivindicações 
sensacionalistas e que a aplicação desta legislação seja dotada de um grande cuidado e da diligência devida.” 

O voto na legislação a respeito da colocação de pro dutos fitofarmacêuticos no mercado 

Os produtos fitofarmacêuticos são utilizados no combate a insectos, fungos, doenças e infestantes em todas as formas 
de agricultura, incluindo a agricultura biológica. São essenciais para produzir e assegurar o fornecimento de alimentos. 
Os critérios de exclusão de determinadas substâncias activas, previstos nesta regulamentação, representam a maior 
preocupação da Indústria Fitofarmacêutica e de toda a cadeia de produção alimentar. Os agricultores europeus já 
perderam 60% das substâncias activas existentes na anterior avaliação realizada em 1991. 

Levanta-se agora a questão sobre que perdas adicionais se encontram previstas na gama de produtos que os 
agricultores dispõem para o combate a doenças e pragas, assim como para a produção de alimentos em toda a 
Europa, resultante desta legislação. De certa forma, a perda de algumas substâncias mais úteis, sem uma base 
racional e científica, poderia ter sido evitada neste último passo. 

A Indústria trabalhará em conjunto com os legisladores europeus e com os seus parceiros da fileira alimentar de forma 
a assegurar uma implementação sensata das restantes áreas em discussão. Até agora, as tomadas de decisão têm 
acontecido sem que tenha sido feita uma avaliação detalhada do seu impacto, o que teria sido muito útil para garantir 
que os próximos passos serão os certos para um fornecimento seguro de alimentos em toda a Europa. 

Enquanto a adopção dos critérios de exclusão continua a ser a grande preocupação da Indústria, existem outras áreas 
da nova legislação, para as quais a Indústria pede atenção, tais como as regras de importações paralelas e 
autorizações provisórias a nível nacional. 

O voto na Directiva do Uso Sustentável de Pesticida s 

Esta legislação é bem-vinda pela Indústria pois formaliza o seu, já antigo, compromisso na utilização ambientalmente 
segura e eficaz dos produtos fitofarmacêuticos. A redução do risco é a chave para manter a utilização sustentável dos 
pesticidas, e todas as acções conducentes a este objectivo devem ser ambientalmente e economicamente viáveis, 
tornando a agricultura sustentável e a produção alimentar segura em toda a Europa. 

A Indústria Europeia aplaude a implementação de actividades que contribuam para este objectivo, tais como a 
inspecção regular do equipamento, a formação dos utilizadores e a adopção de métodos de protecção integrada. 
Entende ainda que as medidas devam ser adaptadas de acordo com as diferentes necessidades nacionais. 

Segundo Engº António Saraiva - “Muito do trabalho desenvolvido nos últimos anos pela ANIPLA conjuntamente com as 
autoridades nacionais e outras associações do sector tem sido inspirado nesta regulamentação e tem tentado antecipar 
as mudanças previstas com a sua implementação. Recordo o decreto-Lei 173/2005, para a redução do risco na 
distribuição, venda e aplicação dos produtos fitofarmacêuticos, a criação do sistema de recolha de embalagens vazias 
de pesticidas – Valorfito – e o projecto “Cultivar a Segurança” – sobre Segurança na Utilização de Produtos 
Fitofarmacêuticos”. 

A Indústria tem uma posição firme em relação ao facto de que a redução arbitrária na utilização não é um meio 
apropriado de redução do risco, nem uma garantia de práticas sustentáveis. De facto, não existe uma relação directa 
entre a quantidade de produtos utilizados (medidos em quantidade total ou número de tratamentos) e o risco envolvido. 
É crucial que esta perspectiva seja considerada quando forem estabelecidos os Planos de Acção Nacionais sobre o uso 
sustentável de pesticidas. 

20 de Janeiro de 2009 
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Os critérios subjectivos dos “rankings” internaciona is de universidades  
Assinado por Aceprensa  
Data: 11 Janeiro 2009  

São criticados por concederem muita importância à i nvestigação científica, em detrimento 
do ensino e das ciências sociais  

Alguns países revelam grande desconforto se as suas universidades não ficam bem classificadas ou se não aparecem nos rankings 
internacionais que avaliam as melhores universidades do mundo. Na disputa para atrair alunos estrangeiros e nacionais, ficar nos 
lugares de topo nestes rankings converteu-se num factor importante. Mas, será que estas classificações medem de facto aquilo que 
pretendem? Baseiam-se em factores objectivos, ou reflectem o ponto de vista subjectivo do editor? 
 
É o que suscita o boletim do Programa da OCDE sobre a gestão dos centros de ensino superior (Dezembro 2008), ao noticiar a reunião 
que teve lugar em Paris com 330 participantes de 53 países para debater a qualidade do ensino superior. 
As duas classificações internacionais mais populares são a proposta pela Universidade Jiao Tong de Xangai (SJT) e a do The Times 
Higher Education Supplement (THES). No colóquio de Paris, ambas suscitaram numerosas críticas. Critica-se o facto de concederem 
demasiada importância à investigação, ao número de artigos em publicações científicas e à frequência de citações nas revistas 
profissionais, e por não levarem suficientemente em conta o ensino e a aprendizagem. 
 
Compreende-se que a investigação científica seja utilizada geralmente como principal indicador da qualidade, pois presta-se à medida 
mais facilmente do que o ensino. Todavia, muito menos os frutos da investigação são medíveis da mesma forma nas disciplinas 
científicas e nas ciências sociais. Enquanto todos os anos se publicam vários milhares de artigos científicos em revistas como a Nature 
ou a The New England Journal of Medicine, nas ciências sociais apenas 5% das investigações são publicadas na forma de artigos, 
sendo que o resto dá lugar a livros. Portanto, se uma universidade pretende melhorar a sua classificação nos rankings, terá interesse 
em centrar-se nas ciências experimentais e em esquecer as ciências humanas. 
 
Por outro lado, os critérios em que se baseiam as classificações da STJ e do THES correspondem a opções subjectivas dos seus 
responsáveis. Na STJ, a investigação e a excelência dos professores (com a presença de vários Prémios Nobel no professorado) 
recebem por igual um coeficiente de ponderação de 40%. Pelo contrário, o THES atribui a cada um desses indicadores um coeficiente 
de 20%, mas dá 40% à avaliação pelos pares, um indicador que não figura na STJ. Essas ponderações não correspondem a qualquer 
fundamento teórico. 
 
Para o aluno, mais importante que a presença de um Prémio Nobel no campus, é ter estudado numa universidade de prestígio, o que 

Agronomia - "petit-nom" de uma escola 
herdeira de uma tradição centenária de 
Engenharia nas Ciências Agrárias, que 
procura hoje um justo equilíbrio entre o 
ensino, a investigação e uma prática de 
ligação com a sociedade.   
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será uma mais-valia quando for procurar emprego. E também neste aspecto ao que já tem, mais será dado . Entre as universidades 
melhor classificadas aparecem sempre universidades criadas antes dos anos 20 do século XX. São elas que atraem os alunos mais 
talentosos e os professores de maior prestígio, pelo que poucas universidades podem competir com instituições como Harvard, 
Cambridge e Oxford. 
 
Outro indicador importante para medir a qualidade das universidades é o fixado nas aptidões globais dos estudantes. Numerosos 
gestores do mundo universitário lamentam que os rankings dêem excessiva importância ao tipo de alunos que as universidades 
atraem, em vez de valorizar as competências dos licenciados no final dos seus estudos, isto é, o "valor acrescentado" do ensino. 
Logicamente, as universidades melhor situadas acabam por atrair os melhores alunos do ensino secundário, pelo que não é estranho 
virem a produzir igualmente os melhores licenciados. Mas outras universidades, que aceitam candidatos menos dotados e que 
conseguem pô-los ao nível dos das melhores universidades, têm um "valor acrescentado" mais importante. 
 
A crescente mobilidade internacional de estudantes e de professores acentua a propensão para comparar as diversas universidades 
entre si. A universidade norte-americana converte-se no modelo que as outras procuram imitar nas suas ofertas de programas. Esta 
convergência facilita comparações e o estabelecimento de equivalências entre os cursos dos diferentes países, mas também pode 
anular a diversidade entre universidades. Alguns participantes no colóquio salientaram, a este respeito, que o processo de Bolonha não 
tem como objectivo a convergência dos programas universitários, mas a dos conhecimentos dos alunos. Cabe a cada universidade 
determinar o melhor modo de conseguir que se processe essa convergência entre os conhecimentos dos alunos. 
Aceprensa 
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Associação Portuguesa de Cortiça aponta medidas de fundo para alterar actual estado de 
crise do sector 
in: AgroPortal, 20090114 

ver aqui  

A Associação Portuguesa de Cortiça (Apcor) convocou os associados para uma reunião sob 
o tema ”Análise do contexto sectorial actual – Problemas e Soluções” que decorreu na 
passada quinta-feira, e que teve a duração de cinco horas. 

Tendo-se registado uma participação assinalável, e nunca antes verificada por parte dos 
associados, na reunião de trabalho foi possível traçar um quadro de problemas e identificar 

as soluções que os empresários colocaram num contexto sectorial caracterizado pela situação de crise instalada e 
vivida pelas empresas. 

Ao nível dos problemas, e sendo o sector fortemente exportador, o papel do mercado assumiu particular cuidado na 
análise efectuada tendo sido possível constatar que: 

• A tendência futura pode evidenciar alguma perda percentual num mercado de maior dimensão; 

• O consumo de vinho tem registado uma tendência globalmente positiva, mas em mercados e segmentos onde a 
penetração de vedantes alternativos é maior; 

• Comparativamente aos vedantes alternativos, a rolha de cortiça perdeu cerca de 30% do mercado em pouco mais de 
dez anos; 

• A inovação e melhor performance da cortiça têm merecido um reconhecimento parcial, mas ainda sem impacto na 
evolução da actividade. 

Por outro lado, circunscrevendo a análise na vida interna das empresas, foi possível encontrar um conjunto de 
constrangimentos que penalizam diariamente o desempenho das empresas, sendo de destacar: 

ver mais  
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PE aprova nova legislação sobre pesticidas 
In: Agro-Portal, 20090114  

aqui...  
 

O Parlamento Europeu aprovou hoje um regulamento que proíbe a utilização de certas substâncias químicas altamente 
tóxicas na produção de pesticidas e obriga a que outras substâncias de risco sejam substituídas por alternativas mais 
seguras. 

O PE adoptou, em paralelo, uma directiva que proíbe as pulverizações aéreas (com possibilidade de derrogações), 
prevê medidas específicas de protecção do ambiente aquático e define zonas onde o uso de pesticidas será reduzido 
ao mínimo ou mesmo proibido. 

A directiva que estabelece um quadro de acção a nível comunitário para uma utilização sustentável dos pesticidas 
contém, entre outras, disposições sobre a adopção de planos de acção nacionais que fixem objectivos, medidas e 
calendários destinados a reduzir os riscos e os efeitos da utilização dos pesticidas na saúde humana e no ambiente e 
incentivem o desenvolvimento e a introdução de abordagens ou técnicas alternativas a fim de reduzir a dependência da 
utilização dos pesticidas. 

Os objectivos a fixar nos planos de acção nacionais poderão abranger diferentes áreas problemáticas, como, por 
exemplo, a protecção dos trabalhadores, a defesa do ambiente, a gestão de resíduos, o uso de técnicas específicas ou 
a utilização em culturas específicas. 

A directiva prevê ainda a proibição de pulverizações aéreas (com possibilidade de derrogações), medidas específicas 
de protecção do ambiente aquático, como o estabelecimento de zonas tampão e de salvaguarda ou a plantação de 
sebes ao longo das águas de superfície, e a definição de zonas onde a utilização de pesticidas será minimizada ou 
proibida, como parques públicos, campos desportivos e recreativos, recintos escolares, parques infantis e na 
proximidade de estabelecimentos de saúde pública. 

Os Estados-Membros têm dois anos para transpor esta directiva para a legislação nacional. 

O regulamento sobre a colocação dos produtos fitofarmacêuticos (ou pesticidas) no mercado harmoniza o procedimento 
de aprovação de substâncias activas, mas deixa aos Estados-Membros a responsabilidade de autorizar produtos 
fitofarmacêuticos, tendo em conta os critérios harmonizados e as condições nacionais. 

Para evitar duplicações de esforços, reduzir a carga administrativa para o sector e para os Estados-Membros e facultar 
uma maior harmonização da disponibilidade dos produtos fitofarmacêuticos, as autorizações concedidas por um 
Estado-Membro deverão ser aceites pelos outros Estados-Membros sempre que as suas condições agrícolas, 
fitossanitárias e ambientais (incluindo climáticas) sejam comparáveis. 

A UE é dividida em zonas com condições comparáveis para facilitar esse reconhecimento mútuo. No entanto, "as 
circunstâncias ambientais ou agrícolas específicas do território de um ou mais Estados-Membros podem requerer que, 
mediante pedido, os Estados-Membros reconheçam a autorização concedida por outro Estado-Membro, a modifiquem 
ou não autorizem o produto fitofarmacêutico no seu território se se justificar devido a circunstâncias ambientais ou 
agrícolas específicas ou se o elevado nível de protecção da saúde humana e animal e do ambiente estabelecido no 
regulamento não puder ser alcançado". 

O documento define três zonas de autorização dos produtos fitofarmacêuticos: 

Zona Sul – Portugal, Espanha, França, Itália, Chipre, Malta, Bulgária e Grécia; 

Zona Centro – Bélgica, República Checa, Alemanha, Irlanda, Luxemburgo, Hungria, Países Baixos, Áustria, Polónia, 
Roménia, Eslovénia, Eslováquia e Reino Unido; 

Zona Norte – Dinamarca, Estónia, Letónia, Lituânia, Finlândia e Suécia. 
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Rendimento Agrícola em Portugal em 2008 
pelo Prof. Francisco Avillez 

  

Agroportal, 6/01/2009 ver aqui  

  

................. 

  

Pode-se, assim, como conclusão final, afirmar que, apesar, de se ter verificado em 2008 uma melhoria do rendimento da actividade 
agrícola por unidade de trabalho utilizada em Portugal (+2,1%), esta teve subjacente uma quebra significativa no rendimento do 
conjunto do sector agrícola português (-2,5%) e, sobretudo, da sua componente que resulta exclusivamente das actividades de 
produção vegetal e animal (-7%). O resultado final positivo assim alcançado foi, portanto, consequência do efeito conjugado dos 
acréscimos verificados nos apoios públicos aos produtores agrícolas (+4,3%) e dos decréscimos nas UTA utilizadas (-4,3%) que, em 
conjunto, mais que compensaram as perdas do rendimento sectorial em causa. 

Francisco Avillez 
Professor Emérito do ISA, UTL 
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Desde Novembro que, pelos campos portugueses, as atenções se viraram para a oliveira e o seu precioso fruto. Mas, este ano, muitos 
olivais continuam pintalgados de negro. A queda abrupta dos preços do azeite n está a desincentivar os agricultores, que deixam as 
azeitonas nas árvores. É no olival tradicional que se sente este abandono, que tem vindo a registar quedas na produção nos últimos 
anos que se aproximam dos 50 por cento. 
Nas duas mais importantes zonas produtoras do país - Trás-os-Montes e Alentejo - o cenário é o mesmo: multiplicam-se os hectares de 
olivais tradicionais que ficam pejados de fruto. A causa? A queda do preço do azeite, sobretudo no último mês. "Na mesma altura no 
ano passado, o quilo estava a 2,6 euros, agora está nos 1,8", relata Aníbal Martins, presidente da Federação de Cooperativas de 
Azeite de Portugal (Fenazeites). 

Por consequência, a azeitona é vendida ao preço da uva mijona. "Está, em 
média, a 30 cêntimos por quilo, quando o ano passado estava acima dos 40 
cêntimos e em 2006 a 60-70 cêntimos", adianta. Com este retorno, o agricultor 
não vê recompensados os custos. Só recolher o fruto custa 20 cêntimos por 
quilo e os dez cêntimos restantes não compensam o que gastou no ano inteiro. 
"O preço em Portugal reflecte o preço em Espanha, que está em queda", 
adianta Patrícia Falcão, da Fenazeites. Esta redução explica-se muito pela crise 
mundial, que se reflecte nalguma retracção do consumo. "Apesar de ter havido, 
nos últimos anos, algum aumento da procura, a oferta tem acompanhado, mas 
agora as famílias estão a comprar menos e as próprias empresas, que antes 
compravam para vários meses, andam a adquirir para o dia-a-dia", conta Aníbal 
Martins, também produtor no Alentejo. 
Este drama vive-se sobretudo no olival tradicional, que ocupa cerca de 350 mil 
hectares do país. Resistem as novas plantações, de olival intensivo - grande 
parte espanhol - que abrangem 50 mil hectares. E que reflectem um outro 
mundo. "Um olival tradicional produz entre 700 a 800 quilos por hectare, enquanto o intensivo está nos oito a dez mil quilos por 
hectare", refere a Fenazeites. E se, no tradicional, a apanha custa 20 cêntimos por quilo, no intensivo baixam para cinco a seis 
cêntimos. 
Mas porque não se mecaniza a apanha nos velhos olivais? "Não é possível porque, enquanto um olival novo tem cerca de 300 árvores 
por hectare, num tradicional o número baixa para 70, o que faz com que haja menos concorrência ao nível do sistema radicular, 
tornando-se o tronco mais largo e a árvore mais alta, portanto quando se coloca uma máquina a vibrar, a árvore quase não mexe", 
explica o olivicultor. E há ainda a questão do relevo, como é o caso de Trás-os-Montes, onde se produz mais azeite, depois do 
Alentejo. 
Tradicional ameaçado 
O futuro apresenta-se pouco optimista para o olival tradicional, sobretudo nas zonas serranas. "Já se estava a registar muito abandono, 
mas agora a tendência é para que se agrave", diz Aníbal Martins.  
Esta queda não tem grandes reflexos na produção de azeite, que está a ser alimentada pelas novas culturas, já que os 50 mil hectares 
de olival intensivo têm um potencial produtivo superior aos 350 mil hectares do tradicional. 
O agravamento do abandono do olival poderá ter graves consequências, sobretudo ao nível social e ambiental de muitas regiões do 
interior. As políticas seguidas depois da adesão à União Europeia, que privilegiavam a pequena propriedade, levaram a um grande 
aumento dos olivais em Trás-os-Montes, em detrimento do Alentejo. A partir do início deste século, com as mudanças na política 
agrícola, o Sul renovou a sua aposta e, recentemente, investidores espanhóis deram um empurrão aos olivais alentejanos, apostando 
no intensivo. 
Mas o que fazer com os tradicionais, já que a denominações de origem apenas garantem facilidades de escoamento, mas não 
incrementam por aí além o preço pago ao agricultor? "Nos apoios, deve-se diferenciar os dois tipos de olival porque não nos podemos 
dar ao luxo de abandonar tantas árvores, tantos hectares, seria um desastre social e ambiental", afiança o olivicultor. 
Uma das soluções, defende, seria apostar nas agro-ambientais. "Até há três anos, tínhamos estas medidas e houve um aumento na 
produção e na qualidade da azeitona, mas desde que este ministro acabou com isso, já não há apoios e o abandono voltou", refere. 
Uma vez que é no Alentejo, dada a extensão da propriedade e o relevo, que os olivais intensivos têm mais sucesso, são as outras 
regiões do interior do país que mais sairão penalizadas pelo abandono do olival. Sobretudo Trás-os-Montes. 
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Director das áreas protegidas do Norte sai e deixa Gerês em polvorosa 
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Henrique Pereira, o actual director do Departamento de Gestão das Áreas Classificadas do Norte (DGAC-Norte) e responsável directo 
pelo Parque Nacional da Peneda-Gerês (PNPG), vai abandonar o cargo no próximo dia 18, para ir dirigir um laboratório de investigação 
em biodiversidade no Centro de Biologia Ambiental da Faculdade de Ciências de Lisboa. Mas o dirigente não vai deixar saudades junto 
das populações e das autarquias da principal área protegida do país.  
A adesão do PNPG ao Pan Parks, uma rede europeia de áreas protegidas de excelência (ver caixa), abriu uma "guerra" sem 
precedentes com as populações que ainda vivem do pastoreio na serra do Gerês. Uma das condições da adesão é o parque possuir 
uma zona selvagem (wilderness zone) com uma área de cerca de cinco mil hectares. A única zona com condições para cumprir esse 
requisito situa-se na zona alta da serra do Gerês, abrangendo terrenos dos concelhos de Terras de Bouro, Ponte da Barca e 
Montalegre.  

Técnicos da Fundação Pan Parks estiveram no parque a estudar aquela zona e 
concluíram que a mesma possuía as condições necessárias desde que, em 
determinados locais, fosse proibido o pastoreio. Curiosamente, não foi colocada 
qualquer restrição à permanência nessa área dos garranos do Gerês, que 
aquela fundação considera tratar-se de uma espécie selvagem. Só que o 
garrano do Gerês de selvagem tem muito pouco, apesar de viver em 
permanência na serra, uma vez que todos os cavalos possuem dono, as suas 
crias são por vezes retiradas para lugares mais seguros e as manadas também 
chegam a mudar de sítio. 
 
Aumentar a ZPT  
Para conseguir a tal wilderness zone era necessário aumentar a Zona de 
Protecção Total (ZPT) existente, que é de 2750 hectares. O primeiro 
zonamento da ZPT que foi apresentado às populações, no âmbito da revisão do 
Plano de Ordenamento do PNPG em curso, implicava, por exemplo, aumentar 

a área de interdição ao pastoreio na freguesia de Campo do Gerês em seis vezes. Em Rio Caldo, o pastoreio acabava pura e 
simplesmente. E no baldio de Cabril, um dos mais pastoreados, a interdição também aumentava substancialmente.  
De acordo com o Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade (ICNB), a proposta que está agora em cima da mesa "inclui 
apenas uma área marginal actualmente a ser usada para pastoreio". Mas, mesmo assim, o entendimento com as populações parece 
difícil, pois estas não aceitam prescindir do direito à propriedade e aos usos e costumes que herdaram dos seus ancestrais e que estão 
reconhecidos legalmente.  
António Afonso, presidente da Câmara Municipal de Terras de Bouro, diz que a determinação da autarquia é "defender os interesses 
das populações do parque e os seus direitos ancestrais", até porque, sustenta, "são as populações da montanha que têm preservado o 
ambiente". O autarca reclama uma "maior articulação entre o parque nacional e quem lá vive", criticando a "imposição de regras de 
cima para baixo" por parte de pessoas "que não têm conhecimento da realidade da montanha". Ainda assim, António Afonso vê como 
positiva a integração do PNPG na rede Pan Parks, mas desde que seja "compatível com a manutenção dos direitos das populações".  
 
Refúgios de montanha  
Esse também parece ser o desejo do ICNB. "O nosso objectivo é encontrar a melhor proposta possível que permita manter o PNPG no 
grupo restrito de parques europeus da rede Pan Parks, e, para isso, estamos a trabalhar para configurar uma área de protecção total 
compatível tanto com as actividades das pessoas como com os índices de protecção requeridos",disse ao PÚBLICO o gabinete do 
organismo presidido por Tito Rosa.  
Esse compromisso, na opinião de 
António Afonso, deve passar por "criar um regime de excepção para o gado bovino, à semelhança do que foi criado para os garranos 
do Gerês". Posição que merece, de resto, a concordância de alguns técnicos do PNPG, segundo os quais a pressão dos garranos 
sobre o ambiente pode até ser mais perniciosa, uma vez que nos bovinos é feita a rotação de pastagens - os animais abandonam a 
serra no Inverno e só regressam no Verão.  
Sobre a alegada intenção de acabar com os refúgios de montanha existentes na serra do Gerês, o ICNB esclarece que isso "não está 
em causa", nem mesmo a sua utilização, acrescentando que o que está a ser debatido é "apenas a delimitação da área de protecção 
total, logo livre de pastoreio". A entrada em discussão pública do Plano de Ordenamento do PNPG estava prevista para este trimestre, 
mas é possível que, face aos protestos das populações e à saída de Henrique Pereira, venha a ser adiada. 
O PÚBLICO tentou ouvir Henrique Pereira, mas este remeteu qualquer explicação para o ICNB. 
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Azeite está mais barato e agricultores mais pobres  

 
 
http://dn.sapo.pt/2009/01/09/dnbolsa/azeite_esta_mais_barato_e_agricultor.html 

  
Azeite.  Mesmo com o aumento do consumo a nível internacional, os preços de venda no produtor continuam em queda. E há 
agricultores que preferem deixar as azeitonas nas oliveiras por falta de rentabilidade, apesar de a procura mundial superar a oferta. O 
INE fala de perdas de mais de 30% 
 
Preço no consumidor desceu mais de 10% desde 2007  
 
Com a fama do azeite como gordura saudável a aumentar no mundo, países onde o seu mercado era pouco mais do que residual 
começam a importar cada vez mais o ouro verde - nos Estados Unidos o consumo triplicou em menos de 20 anos -, sendo 
parcialmente responsáveis pela expansão do consumo a que se tem assistido nos últimos anos.  
 
Segundo o Conselho Oleícola Internacional (COI), organização intergovernamental que agrupa os países produtores, o consumo de 
azeite poderá crescer 97 mil toneladas em 2008/2009, facto que levará mais uma vez a que o consumo supere a produção, mesmo 
tendo em conta que se prevê um aumento de produção na ordem dos 200 mil toneladas. 
 
O Instituto Nacional de Estatística (INE) previa no final de Outubro um crescimento de 5% da produção de azeite em Portugal para a 
campanha que se iniciou a 1 de Dezembro, tendência só acompanhada pela Espanha - de longe o maior produtor mundial - e a 
Tunísia. No entanto, as condições climatéricas registadas em Novembro poderão ter afectado seriamente previsões ligeiramente 
optimistas. 
 
Os produtores tunisinos são quem mais poderá lucrar com a safra deste ano, a confirmarem-se as previsões que apontam para um 
salto de mais de 30% na sua produção, passando das 150 mil toneladas de 2007/2008 para as 200 mil possíveis em 2008/2009. 
 
Se comparado com a Tunísia, Portugal, com as suas 35 a 40 mil toneladas, já é um pequeno produtor, colocado ao lado do gigante 
espanhol - que deverá atingir 1,2 milhões de toneladas nesta campanha (mais 7,5% do que na anterior) - figura como pigmeu a quem 
a presença de tal concorrência afecta de sobremaneira. 
 
Recentemente, os produtores de azeite de Trás-os-Montes vieram a público queixar-se da grave crise que afecta o sector porque o 
preço do quilo da azeitona no produtor em vez de subir, desce, ao contrário das despesas. O lucro minguou tanto, que para alguns 
nem compensa o esforço. Preferem deixar as azeitonas a apodrecer na oliveira. Em 2007 pagava-se o quilo da azeitona a 40 
cêntimos, este ano o preço está em 25 cêntimos. 
 
O INE, na sua primeira estimativa das contas portuguesas da agricultura em 2008, publicada no dia 17, refere que houve um 
decréscimo de valor da ordem dos 30,4% na produção de azeite nacional. 
 
O preço de mercado do azeite virgem também está em queda. De acordo com os dados do mesmo INE, um litro de azeite virgem 
pagava-se no final de Setembro a um preço inferior em 10% ao praticado no ano passado. Uma tendência generalizada na UE, dizem 
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os dados do COI: em Espanha desceu 14%, na Itália 22% e na Grécia 30%. 
 
Actualmente, cerca de 95% da superfície oleícola mundial está concentrada na bacia do Mediterrâneo, sendo que Espanha, Itália, 
França, Grécia e Portugal respondem por 76% da produção mundial. Só a Espanha vale metade do mercado mundial e 70% do da 
União Europeia.  
 
Os 27 são também os maiores consumidores desta gordura natural, representando cerca de 75% do consumo mundial. Os gregos 
são os maiores amantes de azeite e azeitonas com 25 kg de consumo anual per capita, ficando-se Portugal pelos sete quilos por 
pessoa, número que representa um crescimento enorme quando comparado com os 3,3 kg que consumíamos nos anos 90. 
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